
 

 

 

EDITAL DO PREGÃO 
ELETRÔNICO 

17/2026  

 

CONTRATANTE 

Contratante: Município de Pedro Avelino/RN – Secretaria Municipal de Saúde. 

 

OBJETO 

Aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – UTI Móvel, nova, zero quilômetro, 
devidamente transformada e equipada para atendimento adulto e neonatal, com suporte 
avançado à vida, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Pedro Avelino/RN. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 422.000,00 (quatrocentos e vinte e dois mil reais) 

 

PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

De 16/09/2026, às 09h até 28/09/2026, às 09h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por Item 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/MEI 
SIM – SEM EXCLUSIVIDADE 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

NÃO  
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 

Processo Administrativo n° 1083/2026 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICIPIO DE PEDRO 
AVELINO, CNPJ 08.294.654/0001-87, por intermédio do Pregoeiro e respectiva equipe de 
apoio, designados por ato da autoridade competente, sediado(a) Pedro Alves Bezerra, 266, 
- Centro, na cidade de Pedro Avelino/RN , CEP 59530000, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 28/09/2026 

Hora Inicial: 09:01 

  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – 
UTI Móvel, nova, zero quilômetro, devidamente transformada e equipada para 
atendimento adulto e neonatal, com suporte avançado à vida, destinada ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedro Avelino/RN, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2. A licitação será realizada por item único, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência. 

1.3. O julgamento ocorrerá pelo menor preço por item, observados os respectivos 
preços máximos estimados. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar os interessados previamente credenciados no Portal de Compras 
Públicas, por meio do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. A participação nesta licitação será de ampla concorrência, assegurado às 
microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento favorecido e diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 
que atendidas as condições legais para fruição dos benefícios. 

2.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.7.11. sociedades cooperativas; 

2.7.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.13. pessoas físicas; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação possui caráter público, em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. O valor estimado da contratação, bem como as planilhas de quantitativos e preços 

unitários que o compõem, constam do processo administrativo e serão disponibilizados aos 

interessados, integrando as informações da fase externa do certame. 

3.3. O orçamento estimado foi elaborado com base em pesquisa de preços realizada em 

conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, servindo como parâmetro para 

a análise da aceitabilidade das propostas e para o julgamento da licitação. 

  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a declaração de não 

enquadramento apenas produzirá o efeito de o licitante não usufruir do tratamento 

favorecido reservado às microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.5.2.  que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

4.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

4.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

4.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá apresentar proposta contendo o valor unitário e total do item, bem 
como a marca, fabricante, modelo e versão do veículo-base ofertado, além da identificação 
da empresa responsável pela transformação, quando distinta do fabricante do veículo, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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dos principais equipamentos médico-hospitalares que compõem a solução, conforme 
exigências do Termo de Referência. 

5.1.1. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real – R$), 

com até duas casas decimais. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. A proposta deverá contemplar integralmente o item licitado, compreendendo 

o veículo-base, transformação, equipamentos, acessórios, documentação, 

regularização, transporte, garantia e demais componentes necessários à entrega da 

Ambulância Tipo “D” em condições de pleno funcionamento. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação 

adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela 

empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital 

da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 

meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação da proposta implica compromisso de fornecer os bens nas 
especificações, quantidades, prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 
pelos órgãos de controle competentes e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da 

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 

6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto 

n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025. 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.21.2. empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-382-de-17-de-setembro-de-2025
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-se/cgu-n-226-de-9-de-setembro-de-2025-654677738
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6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no 
item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

7.1.3. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, 

por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs , o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao 
benefício aplicado. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 

por preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação 

de exequibilidade; 

7.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 

nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 

desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
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7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 
distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os requisitos e os documentos necessários à habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista, econômico-financeira e técnica encontram-se definidos no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital, e serão exigidos nos limites dos arts. 62 a 70 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.2. A documentação de habilitação será exigida somente do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, após a aceitação da proposta, 

ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

8.3. O licitante convocado deverá encaminhar os documentos de habilitação por meio do 

Portal de Compras Públicas, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do 

Pregoeiro, admitida prorrogação por igual período, mediante solicitação fundamentada 

apresentada antes do encerramento do prazo. 

8.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada, por 

documento digital ou por meio de registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 

desde que válido e suficiente para comprovar a respectiva exigência. 

8.5. A verificação realizada pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e 

entidades emissores constituirá meio legal de prova para fins de habilitação. 
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8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 

contenha alguma restrição. 

8.6.1. Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista da microempresa ou 

empresa de pequeno porte declarada vencedora, será assegurado o prazo legal para 

regularização, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.7. Após o envio da documentação, será admitida diligência para complementar 

informações acerca dos documentos já apresentados, atualizar documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas ou comprovar condição 

preexistente à abertura do certame, vedada a apresentação posterior de documento 

destinado a constituir condição de habilitação inexistente naquela data. 

8.8. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível aos interessados. 

8.9. Não atendidas as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e, assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, até a apuração 

de licitante que atenda às condições do Edital e do Termo de Referência. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta tenha sido aceita, após concluída a respectiva análise. 

 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração. 
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9.4. O prazo previsto no item 9.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação justificada do adjudicatário, apresentada antes do término do prazo e 
aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0.5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 

14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o responsável às sanções 
previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla 
defesa. 
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações poderão ser 
encaminhadas por meio do sistema eletrônico da licitação e/ou para os endereços 
eletrônicos informados pela empresa em sua proposta ou cadastro no Portal de Compras 
Públicas. 

11.15.1. Os endereços eletrônicos informados pela empresa serão considerados 

válidos para fins de comunicação, cabendo ao licitante mantê-los atualizados. 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
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12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. O Edital e seus anexos deverão ser interpretados conjuntamente. Eventual 
divergência, omissão ou incompatibilidade entre suas disposições deverá ser submetida ao 
Pregoeiro, mediante pedido de esclarecimento, cabendo à Administração promover a 
necessária compatibilização antes da abertura do certame. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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13.11.2. ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

13.11.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

13.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII 

DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

13.11.5. ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA. 

13.11.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

13.11.7. ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

13.11.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

13.11.9. ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

13.11.10. ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

  

Pedro Avelino-RN, 11 de setembro de 2026. 

  

  

 

 

ALESSANDRA MACIEL ALEXANDRE NETO. 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – 
UTI Móvel, nova, zero quilômetro, devidamente transformada e equipada para atendimento adulto e 
neonatal, com suporte avançado à vida, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Pedro Avelino/RN, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência. 

1.2. A presente contratação será realizada mediante PREGÃO ELETRÔNICO, adotando-se como critério 
de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, visando proporcionar maior competitividade, eficiência 
administrativa e padronização dos bens destinados ao atendimento das necessidades da Administração. 

1.3. O objeto caracteriza-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

AMBULÂNCIA TIPO D – UTI 
MÓVEL – SUPORTE 
AVANÇADO À VIDA 

Ambulância Tipo D – UTI 
Móvel, nova, zero quilômetro, 
destinada ao atendimento e 
transporte de pacientes em 
estado grave, equipada para 
atendimento adulto e neonatal 
e para prestação de suporte 
avançado à vida, devidamente 
transformada, equipada, 
regularizada e apta ao 
funcionamento, observadas as 
normas técnicas, sanitárias e 
de trânsito aplicáveis. 

1. VEÍCULO-BASE: veículo 
tipo furgão monobloco, original 
de fábrica, zero quilômetro, 
teto alto; motor diesel com 
potência mínima de 130 cv e 
torque mínimo de 30 kgfm; 
direção hidráulica, elétrica ou 
eletro-hidráulica; ar-
condicionado na cabine; 
airbags frontais; sistema de 

UND 1 422.000,00 422.000,00 
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freios ABS, controle eletrônico 
de estabilidade ou tecnologia 
equivalente; volume interno 
compatível com a 
transformação em Ambulância 
Tipo D, observado o mínimo de 
13 m³; portas traseiras e porta 
lateral corrediça. 

2. COMPARTIMENTO 
ASSISTENCIAL: deverá 
possuir isolamento 
termoacústico; revestimentos 
internos impermeáveis, 
laváveis, resistentes e 
adequados aos procedimentos 
de higienização e desinfecção; 
piso antiderrapante; 
iluminação interna adequada 
ao atendimento assistencial, 
inclusive iluminação de baixa 
intensidade para utilização 
noturna; armários e 
compartimentos destinados ao 
acondicionamento seguro dos 
materiais e equipamentos; 
bancada; ventilação/exaustão; 
sistema elétrico auxiliar 
independente, bateria auxiliar, 
inversor de potência mínima de 
1.000 W e tomadas em 
quantidade e tensão 
compatíveis com os 
equipamentos instalados. 

3. MOBILIÁRIO E 
TRANSPORTE DO 
PACIENTE: maca retrátil com 
capacidade mínima de 180 kg, 
acompanhada de sistema 
apropriado de fixação e trava 
de segurança; assento 
destinado ao profissional de 
saúde com cinto de segurança; 
banco/assento auxiliar com 
sistema de retenção; suportes 
para soluções intravenosas e 
equipamentos, devidamente 
fixados e apropriados para 
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utilização durante o 
deslocamento. 

4. SISTEMA DE GASES 
MEDICINAIS: sistema fixo de 
oxigênio medicinal, 
acompanhado de cilindro 
principal e cilindro reserva, 
dimensionados de forma 
compatível com a utilização da 
ambulância em suporte 
avançado à vida; rede 
canalizada, válvulas, 
reguladores, fluxômetro, 
umidificador, aspirador e 
demais componentes 
necessários ao funcionamento 
seguro do sistema. 

5. EQUIPAMENTOS MÉDICO-
HOSPITALARES: deverá ser 
fornecida, no mínimo, com 
monitor multiparamétrico com 
ECG, SpO₂ e pressão arterial 
não invasiva; ventilador 
pulmonar portátil próprio para 
transporte, com recursos e 
modos compatíveis com 
atendimento adulto e neonatal; 
desfibrilador/cardioversor com 
função DEA; aspirador de 
secreções portátil; oxímetro 
portátil; no mínimo 02 (duas) 
bombas de infusão; conjunto 
de materiais para imobilização 
e demais equipamentos e 
acessórios especificados neste 
Termo de Referência. 

6. CLIMATIZAÇÃO: sistema 
de climatização independente 
para o compartimento 
assistencial, dimensionado de 
maneira compatível com o 
respectivo volume interno e 
capaz de proporcionar 
condições adequadas ao 
atendimento e transporte do 
paciente. 

7. SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA: sistema de 
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sinalização visual e sonora 
próprio para veículo de 
emergência, composto por 
sinalização luminosa em LED, 
sirene eletrônica, iluminação 
externa auxiliar e demais 
componentes exigidos pela 
regulamentação de trânsito 
aplicável. 

8. COMUNICAÇÃO: quando 
prevista sua utilização na 
operação do serviço, sistema 
de radiocomunicação 
compatível com a 
infraestrutura utilizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme requisitos técnicos 
definidos pela Administração. 

9. REGULARIZAÇÃO E 
CONFORMIDADE: o veículo 
deverá ser entregue 
completamente transformado, 
equipado, regularizado e 
licenciado para utilização como 
Ambulância Tipo D – Suporte 
Avançado à Vida, atendendo à 
legislação de trânsito e às 
normas técnicas e sanitárias 
aplicáveis ao objeto. 

10. REQUISITOS DOS 
EQUIPAMENTOS: os 
equipamentos médico-
hospitalares deverão ser 
novos, de primeiro uso e 
próprios para aplicação 
hospitalar e/ou atendimento 
pré-hospitalar e transporte, 
conforme sua finalidade. Os 
produtos sujeitos à 
regularização sanitária 
deverão possuir registro, 
cadastro ou notificação vigente 
perante a ANVISA, conforme o 
regime aplicável. A licitante 
deverá apresentar catálogos, 
fichas técnicas ou 
documentação equivalente 
suficiente para comprovação 
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das características exigidas, 
admitindo-se soluções 
tecnicamente equivalentes ou 
superiores, desde que 
comprovado o atendimento 
integral aos requisitos mínimos 
estabelecidos. 

2.1. EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES 

2.1.1. MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 

2.1.1.1. Equipamento novo, de primeiro uso, portátil, próprio para utilização em atendimento 
pré-hospitalar e transporte de pacientes adultos, pediátricos e neonatais, contendo, no 
mínimo: 

a) monitorização de eletrocardiograma – ECG; 

b) frequência cardíaca; 

c) saturação periférica de oxigênio – SpO₂; 

d) pressão arterial não invasiva – PNI; 

e) apresentação simultânea dos parâmetros monitorados em tela; 

f) alarmes audiovisuais ajustáveis para os parâmetros monitorados; 

g) bateria interna recarregável, adequada ao uso durante transporte; 

h) alimentação elétrica compatível com o sistema disponível na ambulância; 

i) cabos, sensores, manguitos e demais acessórios necessários ao funcionamento, inclusive 
em tamanhos compatíveis com atendimento adulto, pediátrico e neonatal, quando aplicável; 

j) manual de operação em língua portuguesa; 

k) registro, cadastro ou notificação vigente perante a ANVISA, conforme o regime aplicável. 

 

2.1.2. VENTILADOR PULMONAR PORTÁTIL PARA TRANSPORTE 

2.1.2.1. Equipamento novo, de primeiro uso, portátil, destinado à ventilação mecânica durante 
atendimento e transporte de pacientes adultos, pediátricos e neonatais, contendo, no 
mínimo: 

a) possibilidade de utilização em pacientes adultos, pediátricos e neonatais; 

b) modos ventilatórios adequados à ventilação invasiva e compatíveis com transporte de 
pacientes críticos; 

c) ajuste de parâmetros ventilatórios essenciais, incluindo frequência respiratória e volume ou 
pressão, conforme o modo utilizado; 

d) possibilidade de ajuste da concentração ou oferta de oxigênio, quando aplicável ao 
equipamento; 

e) alarmes audiovisuais de segurança para situações críticas, incluindo falha de alimentação, 
pressão anormal e desconexão, conforme tecnologia do equipamento; 

f) bateria interna recarregável com autonomia compatível com utilização durante o transporte; 

g) possibilidade de alimentação elétrica pelo sistema existente na ambulância; 
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h) conexão compatível com o sistema de oxigênio medicinal instalado no veículo; 

i) circuitos, conexões, mangueiras e acessórios necessários ao pleno funcionamento; 

j) manual de operação em língua portuguesa; 

k) registro, cadastro ou notificação vigente perante a ANVISA, conforme aplicável. 

2.1.3. DESFIBRILADOR/CARDIOVERSOR 

2.1.3.1. Equipamento novo, de primeiro uso, portátil, apropriado para atendimento de 
emergência e transporte de pacientes, contendo, no mínimo: 

a) função de desfibrilação manual; 

b) cardioversão sincronizada; 

c) função DEA/AED – Desfibrilador Externo Automático; 

d) monitorização de ECG; 

e) seleção e indicação da energia aplicada; 

f) alarmes e indicações visuais e/ou sonoras de operação; 

g) bateria interna recarregável com autonomia compatível com uso em transporte; 

h) alimentação elétrica compatível com o sistema da ambulância; 

i) pás, eletrodos, cabos e acessórios necessários ao funcionamento; 

j) compatibilidade com atendimento adulto e pediátrico, mediante acessórios apropriados, 
quando tecnicamente aplicável; 

k) manual em língua portuguesa; 

l) registro, cadastro ou notificação perante a ANVISA, conforme o regime aplicável. 

 

2.1.4. ASPIRADOR PORTÁTIL DE SECREÇÕES 

2.1.4.1. Equipamento novo, de primeiro uso, portátil, destinado à aspiração de secreções em 
atendimento pré-hospitalar e transporte, contendo, no mínimo: 

a) sistema de geração de vácuo; 

b) regulagem de intensidade de aspiração; 

c) frasco coletor com sistema de proteção contra transbordamento; 

d) mangueiras e conexões necessárias ao funcionamento; 

e) bateria interna recarregável ou outro sistema que possibilite utilização durante o 
transporte; 

f) alimentação compatível com o sistema elétrico da ambulância, quando aplicável; 

g) estrutura apropriada para transporte e utilização em ambiente móvel; 

h) manual em português; 

i) registro, cadastro ou notificação perante a ANVISA, conforme aplicável. 

 

2.1.5. OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL 

2.1.5.1. Equipamento novo, de primeiro uso, portátil, contendo, no mínimo: 
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a) medição de saturação periférica de oxigênio – SpO₂; 

b) medição da frequência de pulso; 

c) indicação visual dos valores medidos; 

d) funcionamento por bateria recarregável ou pilhas, com autonomia compatível com a 
finalidade; 

e) sensores compatíveis com os perfis de pacientes previstos na contratação, inclusive adulto, 
pediátrico e neonatal, quando aplicável; 

f) indicação de baixa carga de bateria; 

g) manual de utilização em português; 

h) registro, cadastro ou notificação perante a ANVISA, conforme aplicável. 

 

2.1.6. BOMBAS DE INFUSÃO – 02 UNIDADES 

2.1.6.1. Deverão ser fornecidas, no mínimo, 02 (duas) bombas de infusão, novas e de primeiro 
uso, destinadas à administração controlada de medicamentos e soluções, contendo, no 
mínimo: 

a) programação da taxa ou fluxo de infusão; 

b) indicação visual dos parâmetros programados; 

c) alarmes audiovisuais de segurança, incluindo, conforme aplicável, oclusão, término da 
infusão, porta aberta e bateria baixa; 

d) bateria interna recarregável com autonomia compatível com uso durante transporte; 

e) alimentação elétrica compatível com o sistema da ambulância; 

f) sistema de fixação que permita instalação segura no interior do veículo; 

g) compatibilidade com equipos disponíveis no mercado ou indicação objetiva do sistema 
utilizado; 

h) acessórios necessários ao funcionamento; 

i) manual de operação em português; 

j) registro, cadastro ou notificação perante a ANVISA, conforme aplicável. 

 

2.1.7. MATERIAIS PARA IMOBILIZAÇÃO 

2.1.7.1. Conjunto para imobilização e transporte, composto, no mínimo, por: 

a) prancha longa rígida para imobilização e transporte; 

b) jogo de cintos para fixação do paciente; 

c) imobilizador lateral de cabeça compatível com a prancha; 

d) conjunto de colares cervicais em tamanhos compatíveis com pacientes adultos e 
pediátricos; 

e) talas para imobilização de membros em tamanhos variados; 

f) demais acessórios indispensáveis ao uso seguro dos componentes fornecidos. 

2.2. Todos os equipamentos médico-hospitalares deverão ser novos, de primeiro uso, adequados à utilização 
em ambiente pré-hospitalar e/ou transporte de pacientes, conforme sua finalidade. 
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2.3. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente instalados, fixados e testados, quando aplicável, 
de modo a garantir sua utilização segura durante o deslocamento do veículo. 

2.4. Todos os equipamentos deverão ser fornecidos acompanhados dos respectivos cabos, sensores, 
baterias, carregadores, adaptadores, suportes e demais acessórios indispensáveis ao seu funcionamento. 

 

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato ou 
da emissão do instrumento equivalente, sem prejuízo do prazo de garantia do veículo, transformação e 
equipamentos, que permanecerá pelo período estabelecido neste Termo de Referência. 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O Município de Pedro Avelino/RN, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, necessita dispor 
de estrutura adequada para atendimento e transporte de pacientes em estado grave que demandem suporte 
avançado à vida durante remoções e transferências. 
4.2. A natureza desses atendimentos exige veículo especialmente transformado e equipado, capaz de 
proporcionar condições adequadas para atuação da equipe assistencial durante o deslocamento, inclusive 
com equipamentos destinados ao monitoramento, ventilação, desfibrilação, administração controlada de 
medicamentos, oxigenoterapia e demais procedimentos necessários à estabilização e manutenção das 
funções vitais do paciente. 
4.3. Considerando que determinados atendimentos demandam transferência para unidades hospitalares 
de referência e serviços de maior complexidade, mostra-se necessária a disponibilidade de ambulância 
apropriada para o transporte seguro de pacientes graves, inclusive para atendimento adulto e neonatal. 
4.4. A aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – UTI Móvel permitirá ampliar e qualificar a capacidade 
operacional da Secretaria Municipal de Saúde, proporcionando melhores condições para atendimento, 
remoção e transferência de pacientes que necessitem de suporte avançado à vida. 
4.5. Dessa forma, a aquisição busca proporcionar maior segurança aos pacientes e profissionais de 
saúde, melhorar as condições de transporte e transferência de pacientes graves e contribuir para a 
continuidade, eficiência e qualidade dos serviços públicos de saúde. 

4.6. Desta forma, justifica-se a referida contratação. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.2. A solução consiste na aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – UTI Móvel, conforme 
especificações constantes do ITEM 2 deste Termo de Referência, observados os padrões de qualidade, 
critérios de recebimento, garantia e demais condições estabelecidas neste instrumento. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A empresa contratada se obrigará a executar o objeto contratado, empregando material de qualidade 
e obedecendo rigorosamente às Normas e Especificações Técnicas, bem como qualquer instrução e 
regulamento complementar. 

6.2. A empresa contratada deve ter responsabilidade no fornecimento do objeto licitado, garantindo que 
seja fornecido conforme as especificações pedidas e no padrão adequado. 

6.3. A contratada deverá possuir capacidade operacional suficiente para atender às demandas da 
Administração nos prazos e condições estabelecidos. 
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6.4. A contratada deverá garantir a qualidade dos bens fornecidos, responsabilizando-se pela substituição 
dos produtos que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou desconformidades com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, durante o prazo de garantia legal ou contratual, quando aplicável. 

6.5. Quando aplicável ao objeto, os produtos deverão atender às normas técnicas expedidas pelos órgãos 
competentes, inclusive certificações obrigatórias, registros, selos de qualidade ou conformidade exigidos pela 
legislação vigente. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

7.1. O objeto deverá ser entregue no Município de Pedro Avelino/RN, em local indicado pela Secretaria 
Municipal de Saúde na respectiva Ordem de Fornecimento, em dia e horário previamente ajustados com a 
Administração. 

7.2. O prazo para entrega do objeto licitado é de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da confirmação 
do pedido. 

7.3. Os bens fornecidos que apresentarem desconformidade com as especificações técnicas, 
quantitativos, qualidade, embalagem ou demais requisitos previstos neste Termo de Referência serão 
recusados no recebimento, devendo a contratada promover, às suas expensas, a correção, reparação ou 
substituição necessária no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da notificação formal da 
Administração, salvo prazo diverso expressamente autorizado pela fiscalização em razão da natureza ou 
complexidade da correção, mediante justificativa registrada nos autos, sem qualquer ônus adicional para a 
contratante e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.4. O recebimento provisório e definitivo observará os procedimentos e prazos estabelecidos no item 9 
deste Termo de Referência. 

7.5. Caso não seja possível cumprir o prazo de entrega, a contratada deverá comunicar formalmente à 
Administração, antes de seu término, as razões devidamente justificadas, para análise de eventual pedido de 
prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e força maior, sem prejuízo das sanções cabíveis 
quando caracterizado atraso injustificado. 

7.6. A contratada se responsabilizará por todas as despesas referentes à mão de obra, transporte/frete e 
encargos trabalhistas. 

7.7. O não atendimento à determinação de substituição dos bens recusados ou defeituosos, no prazo 
estabelecido pela Administração, sujeitará a contratada à aplicação das penalidades previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, no edital e no instrumento contratual, sem prejuízo das demais medidas administrativas 
cabíveis. 

7.8. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 
ocorridos para aplicação de sanções. 

7.9. Durante o prazo de garantia legal ou contratual, quando aplicável, a contratada deverá substituir, 
reparar ou providenciar a troca dos bens que apresentarem vícios, defeitos de fabricação, avarias ou qualquer 
desconformidade que comprometa sua utilização, sem ônus para a Administração, observados os prazos 
estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

7.10. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações deste Termo de Referência, 
às normas técnicas aplicáveis e às exigências dos órgãos competentes, quando houver. 

 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

FISCALIZAÇÃO 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput). 

 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato comunicará ao fiscal 
administrativo a necessidade de emissão de notificação para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

8.8. Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual, 
especialmente quanto à conferência da documentação fiscal, regularidade trabalhista e previdenciária, 
controle dos prazos contratuais, recebimento das notas fiscais, instrução dos processos de pagamento e 
comunicação ao gestor do contrato sobre qualquer irregularidade que demande providências administrativas; 

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

GESTOR DO CONTRATO 
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8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração; 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

8.11. Quando for o caso, o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

8.14. Controlar a vigência contratual, acompanhar os aspectos quantitativos e financeiros da contratação, 
bem como adotar as providências necessárias para eventual alteração, prorrogação ou encerramento, 
quando cabível. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebimento 

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo a contratada promover, 
às suas custas, a correção, reparação ou substituição necessária no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contado da notificação formal da Administração, salvo prazo diverso expressamente autorizado 
pela fiscalização em razão da natureza ou complexidade da correção, mediante justificativa registrada 
nos autos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado do 
recebimento provisório, após inspeção técnica e verificação da qualidade, quantidade, características do 
veículo-base, transformação, compartimento assistencial, equipamentos médico-hospitalares, sistemas 
elétrico e de gases medicinais, sinalização, acessórios, documentação, regularização, testes de 
funcionamento e demais condições do objeto, mediante termo detalhado de recebimento definitivo. A 
inspeção será realizada por servidor, comissão ou equipe formalmente designada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, podendo contar, quando necessário, com apoio de profissional tecnicamente 
habilitado. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a conclusão satisfatória da inspeção e a 
constatação do atendimento integral às especificações da contratação. 

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
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9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.2. Liquidação 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

9.2.4. o prazo de validade; 

9.2.5. a data da emissão;  

9.2.6. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.7. o período respectivo de execução do contrato;  

9.2.8. o valor a pagar; e  

9.2.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

9.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, o 
pagamento será efetuado com atualização financeira, calculada de acordo com a taxa SELIC, após 
60 (sessenta) dias do vencimento do documento fiscal. 

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica (TEV, TED ou DOC) para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando 
for o caso. 

9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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9.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 
10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, amparado pela Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2. Forma de julgamento da proposta. 

a) O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, pois se trata de um 
fornecimento padronizado, cuja principal variável de decisão é o valor oferecido pelo licitante, desde que 
atendidas todas as especificações do Termo de Referência; 

10.3. Forma de fornecimento. 

a) O fornecimento será realizado de forma integral, em entrega única, correspondente à aquisição de 
01 (uma) Ambulância Tipo “D” – UTI Móvel. 

b) A entrega deverá ocorrer mediante emissão de Ordem de Fornecimento, nota de empenho, contrato 
ou instrumento equivalente, observados o prazo e as demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

 

10.4. Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir: 

a) Será observado o tratamento favorecido às ME/EPP previsto na LC 123/2006. Margem de preferência 
somente será aplicada quando houver previsão legal ou regulamentar específica. 

10.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.6. Habilitação jurídica. 

10.6.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; Aplicável apenas quando admitida 
a participação de pessoa física. 

10.6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

10.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento. 

10.6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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10.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.6.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro. 

10.6.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

10.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

10.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU); 

10.7.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor; 

10.7.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor; 

10.7.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.7.9. A Administração realizará, antes da contratação, as consultas aos cadastros de sanções e 
impedimentos legalmente previstos, incluindo, quando aplicável, CEIS, CNEP e demais sistemas oficiais. 

10.7.10. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.8. Qualificação Econômico-Financeira 

O licitante vencedor deverá comprovar habilitação econômico-financeira nos termos do art. 69 da Lei nº 
14.133/2021, mediante a apresentação de: 

10.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 

10.9. Qualificação Técnica 

10.9.1. O licitante vencedor deverá comprovar aptidão para o fornecimento de ambulância, veículo 
especial transformado ou bem de natureza e complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior ao objeto desta contratação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
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10.9.2. Não será exigida identidade absoluta entre o objeto constante do atestado e todas as 
características, equipamentos, marca ou modelo previstos neste Termo de Referência, sendo suficiente 
a demonstração de experiência compatível com a natureza e complexidade do fornecimento. 

10.9.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  

10.9.4. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, ambas 
com sua razão social, número do CNPJ e endereço; 

10.9.5.  Descrição dos fornecimentos realizados; 

10.9.6. Período de fornecimento ou execução contratual; 

10.9.7. Assinatura do responsável legal. 

10.9.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

10.9.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

10.9.10. Quando os atestados forem emitidos eletronicamente, deverão possibilitar a verificação de 
sua autenticidade por meio eletrônico ou outro mecanismo idôneo de validação. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado da contratação foi apurado com base na pesquisa de preços realizada em 
conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondendo ao somatório dos valores 
estimados dos itens constantes do ITEM 2 deste Termo de Referência, conforme documentos que instruem 
o processo administrativo. 

11.2. O valor estimado para a aquisição do objeto, considerando o quantitativo previsto, é de R$ 422.000,00 
(quatrocentos e vinte e dois mil reais), servindo como referência para julgamento das propostas. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotações específicas consignadas no 
orçamento municipal, compreendendo recursos provenientes de Emendas Individuais Impositivas 
apresentadas por Vereadores da Câmara Municipal e destinadas à área da saúde, bem como recursos 
orçamentários da Administração destinados à complementação necessária à cobertura integral da despesa, 
conforme indicação do setor competente constante dos autos. 

12.2. A contratação ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente 
para suportar a despesa. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

13.1. DA CONTRATADA: 

13.1.1. Fornecer objeto de acordo com as especificações e quantitativos em conformidade com as 
condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela 
CONTRATANTE; 

13.1.2. Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do objeto, 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais 
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autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE; 

13.1.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução 
do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração; 

13.1.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

13.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

13.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.7. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao 
Município de Pedro Avelino a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o 
fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

13.1.8. Entregar a ambulância nova, zero quilômetro, devidamente transformada, equipada, 
regularizada e em perfeito estado de funcionamento, em conformidade com todas as especificações 
deste Termo de Referência e da proposta apresentada. 

13.1.9. Manter, durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento licitatório. 

13.1.10. Disponibilizar pessoal, equipamentos, transporte e demais recursos necessários à 
adequada execução do fornecimento. 

13.1.11. Assumir integral responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto fornecido. 

13.1.12. Entregar o objeto na quantidade, prazo, local e condições estabelecidos neste Termo 
de Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento. 

13.1.13. Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, o veículo, transformação, 
equipamentos ou componentes que apresentem desconformidade com as especificações 
contratadas. 

13.1.14. Comunicar previamente à Administração a data e o horário previstos para entrega do 
objeto. 

13.1.15. Dar ciência imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal de Saúde sobre 
qualquer ocorrência que possa comprometer ou atrasar a execução do fornecimento; 

13.1.16.  A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social–INSS, Assistenciais, 
Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como única empregadora, não 
havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta Contratante; 

13.1.17. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. Poderá ser admitida a 
execução, por terceiros especializados, exclusivamente das parcelas especializadas relacionadas à 
transformação veicular, instalação ou adaptação de componentes e instalação ou fornecimento de 
equipamentos médico-hospitalares, permanecendo a Contratada integralmente responsável perante 
a Administração pela execução, compatibilidade, qualidade, regularização, garantia e entrega final do 
objeto. A atuação de terceiros especializados não importará transferência ou redução das 
responsabilidades da Contratada; 
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13.1.18. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

13.1.19. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n.º 14.133/21. 

13.1.20. Responsabilizar-se pela compatibilidade técnica e pelo funcionamento integrado do 
veículo-base, transformação, mobiliário, climatização, sistema elétrico, sistema de gases medicinais 
e equipamentos médico-hospitalares fornecidos. 

13.1.21. Entregar os equipamentos devidamente instalados, testados e acompanhados de 
manuais, certificados, termos de garantia e documentos sanitários aplicáveis. 

13.1.22. Providenciar a documentação necessária à regularização e ao licenciamento do 
veículo como Ambulância Tipo “D” – Suporte Avançado à Vida. 

13.1.23. Realizar orientação e/ou treinamento operacional inicial dos profissionais indicados 
pela Secretaria Municipal de Saúde quanto à utilização dos equipamentos fornecidos, sem ônus 
adicional para a Administração. 

 

13.2. DA CONTRATANTE 

13.2.1. Obrigações de Pagamento 

13.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos no contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do 
contrato; 

13.2.3. Realizar a retenção de tributos conforme legislação vigente; 

13.2.4. Proceder às retenções e glosas devidas em caso de descumprimento de obrigações 
contratuais. 

13.2.5. Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 
da Lei nº 14.133/2021; 

13.2.6. Atestar as notas fiscais/faturas apresentadas pela CONTRATADA, após verificação do 
fornecimento; 

13.2.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

13.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
garantido o contraditório e ampla defesa; 

13.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, pertinentes ao objeto contratado; 

13.2.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato; a. Fornecer documentação, acessos e informações necessárias à 
execução do objeto, quando aplicável; b. Indicar formalmente o gestor e fiscal do contrato; 

13.2.11. Receber o objeto contratado nas seguintes condições: 

a) Provisoriamente: No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com as especificações; 

b) Definitivamente: Após verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação, no prazo estabelecido no contrato; 

13.2.12. Recusar o objeto que esteja em desacordo com as especificações do contrato e do 
Termo de Referência; 
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13.2.13. Exigir a substituição dos produtos que não atendam às especificações; 

13.2.14. Manter controle atualizado das obrigações contratuais, prazos e condições; 

13.2.15. Observar o cronograma de execução e prazos estabelecidos; 

13.2.16. Avaliar a qualidade e a conformidade do objeto fornecido, especialmente por ocasião 
do recebimento provisório e definitivo; 

13.2.17. Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

13.2.18. Observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência; 

13.2.19. Cumprir as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis; 

13.2.20. Garantir o contraditório e ampla defesa em procedimentos sancionatórios; 

13.2.21. Publicar extratos contratuais e aditivos conforme exigências legais; 

13.2.22. Atuar como Controlador de dados pessoais, nos termos da LGPD; 

13.2.23. Fornecer diretrizes sobre tratamento de dados pessoais à CONTRATADA; 

13.2.24. Responder a solicitações de titulares de dados, quando aplicável; 

13.2.25. Rescindir o contrato unilateralmente, nos casos previstos em lei; 

13.2.26. Aplicar sanções administrativas previstas em lei e no contrato; 

13.2.27. Fiscalizar a execução do contrato a qualquer tempo; 

13.2.28. Exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais; 

13.2.29. Solicitar documentação comprobatória de regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária; 

13.3. OBRIGAÇÕES MÚTUAS: 

13.3.1. Ambas as partes deverão comunicar imediatamente qualquer alteração em seus dados 
cadastrais; 

13.3.2. A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento de qualquer fato relacionado à 
execução do objeto para se eximir das obrigações assumidas; 

13.3.3. O descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação contratual sujeitará a parte infratora às 
sanções previstas em lei e no contrato. 

 

14. DA GARANTIA E ENTREGA 

14.1. O veículo-base, a transformação, os equipamentos médico-hospitalares e os demais componentes 
integrantes da solução deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento 
definitivo, sem prejuízo de eventual prazo superior oferecido pelo fabricante. 

14.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá promover, sem ônus adicional para a 
Administração, a correção dos defeitos cobertos, inclusive fornecimento e substituição de peças, 
componentes, equipamentos e mão de obra necessária. 

14.3. A garantia abrangerá tanto o veículo-base quanto os componentes da transformação e os 
equipamentos médico-hospitalares fornecidos, respeitados os prazos superiores eventualmente 
estabelecidos pelos respectivos fabricantes. 

14.4. A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento para abertura e acompanhamento das 
solicitações de garantia. 
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14.5. Todas as despesas necessárias ao atendimento de defeitos cobertos pela garantia, inclusive eventual 
transporte do veículo ou equipamento, serão de responsabilidade da contratada, salvo quando 
comprovadamente decorrentes de uso inadequado pela Administração; 

 

15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

15.1. O licitante ou a contratada que descumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas ficará 
sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seus arts. 90 
e 156, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e penal cabíveis. 

15.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) dar causa à inexecução parcial ou total da contratação; 

b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
ou deixar de entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da contratação; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.3. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, 
as seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa, na forma e nos percentuais estabelecidos no edital e no instrumento contratual; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei Federal 
nº 14.133/2021; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas hipóteses e 
pelo prazo previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às sanções previstas na legislação vigente, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

15.5. Na aplicação das sanções administrativas serão considerados, entre outros: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos causados à Administração; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.6. O atraso injustificado na entrega dos bens, a inexecução total ou parcial da contratação, o 
fornecimento de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência ou 
qualquer outra infração contratual sujeitarão a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
no edital e no instrumento contratual. 

15.7. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos créditos devidos à contratada, da 
garantia contratual, quando exigida, ou cobradas administrativa ou judicialmente, observada a legislação 
vigente. 

15.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação da contratada de reparar 
integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros, nem afasta a possibilidade 
de rescisão da contratação, quando cabível. 

15.9. Na hipótese de rejeição dos bens fornecidos por desconformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, a contratada deverá promover sua substituição, às suas expensas, 
no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. As disposições relativas à execução contratual, às obrigações das partes, às hipóteses de alteração, 
extinção, aplicação de sanções, fiscalização, gestão contratual e demais condições não disciplinadas 
expressamente neste Termo de Referência observarão o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital 
da licitação e no instrumento contratual, quando houver. 

 

Pedro Avelino-RN, 08 de setembro de 2026. 

 

 

 
ALESSANDRA MACIEL ALEXANDRE NETO. 

Secretária Municipal de Saúde. 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, 
ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE PEDRO AVELINO/RN 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:      CIDADE: 
CEP:     E-MAIL:    TELEFONE: 
CONTATO DA LICITANTE:   TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:    CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
QTDE VLR 

UNIT. 
VRL 

TOTAL. 

       

Valor Total  

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
 
1. Estão incluídos no valor ofertado todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
integral fornecimento do objeto, inclusive veículo-base, transformação, equipamentos 
médico-hospitalares, acessórios, transporte, frete, seguros, tributos, encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais, regularização, licenciamento, garantia, 
treinamento e demais despesas necessárias à entrega da Ambulância Tipo “D” em 
condições de pleno funcionamento. 
 
2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) DIAS. 

 
LOCAL E DATA, __ de _________________ de _____ 

 
 

_____________________________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 
NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE 
QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E 
QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA 
PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE 
TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE 
DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES. 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO DA LEI 14.133/2021, ACRESCIDO PELA LEI Nº 
9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS 
EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ (   )1. 
 
 

__________________________________________ 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 
DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXXX/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 
299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2026, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026, 
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;  

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 
RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 
PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 
NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA 
REFERIDA LICITAÇÃO;  

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 
OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE PEDRO AVELINO/RN, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ LA. 

________________, ____ DE _______________ DE 2026. 
 

__________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

(MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 
DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. DECLARO, PARA 
FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(   ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA 
LC 147/2014. 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 
360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006; 
• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 
DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 
......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE PEDRO 
AVELINO/RN OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 

_________________________________________ 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA QUE CUMPRE 
TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO 
NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXXX/2026 
 
 

___________, ____ DE _________ DE 2026. 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX 
MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN 
 
 
NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica inscrita no de direito privado, CPNJ n° 
______________________________e inscrição estadual n° ____________, estabelecida 
bairro __________, Município a_________________________________, 
de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de 
seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de 
licitação DECLARA, sob as penas da lei, que não possuem em seu quadro de pessoal 
servidores públicos do Poder Executivo/Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, 
comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão. 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 
 

Local e data, _____/ _____/ ______ 
 
 
 

_____________________________________ 
(assinatura representante legal) 

CPF: 
RG 
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ANEXO X 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PEDRO AVELINO/RN, 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 
_____________, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM 
AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 

O Município de PEDRO AVELINO/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no 
CNPJ n. xxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxx, Centro, PEDRO AVELINO/RN, neste 
ato representada por sua Prefeita, a Sra. xxxxxxxxx, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a).............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na,____ doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo “D” – UTI 
Móvel, nova, zero quilômetro, devidamente transformada e equipada para 
atendimento adulto e neonatal, com suporte avançado à vida, destinada ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedro 
Avelino/RN, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
QTDE VLR 

UNIT. 
VRL 

TOTAL. 

       

Valor Total  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.2. O Termo de Referência; 

1.2.3. O Edital da Licitação; 

1.2.4. A Proposta do contratado; 
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1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura 
do contrato, sem prejuízo dos prazos de garantia do veículo-base, transformação, 
equipamentos e demais componentes, que permanecerão exigíveis pelo período 
estabelecido no Termo de Referência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a transferência ou subcontratação integral do objeto contratual. 

4.2. Será admitida a execução de atividades especializadas de transformação, instalação, 
adaptação ou fornecimento de equipamentos por fabricante, transformadora ou empresa 
especializada indicada pela Contratada, permanecendo esta integralmente responsável 
perante o Contratante pela execução, compatibilidade, qualidade, regularização, garantia e 
entrega final do objeto. 

4.3. A atuação de terceiros especializados não importará em transferência ou redução das 
responsabilidades assumidas pela Contratada. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, cuja data-base corresponde a 08/09/2026. Após 
o interregno de um ano, caso juridicamente cabível, os preços poderão ser reajustados 
mediante aplicação do IPCA, observada a legislação aplicável. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do 
período do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

8.11. As solicitações devem ser feitas por meio eletrônico. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.13. As petições de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
devem ser feitas por meio eletrônico. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar formalmente ao Contratante, antes do término do prazo de 
entrega, qualquer fato que possa impedir ou retardar o cumprimento da obrigação, 
apresentando a respectiva justificativa e documentação comprobatória; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9,1,5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

9.3. O contratado deverá entregar ao setor de protocolo por meio eletrônico, 
fornecedores/Nota Fiscal para Pagamento, a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
acompanhada do atesto de recebimento e os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021. 

9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.12. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por forçada execução deste contrato; 
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9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133,de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias úteis; 

i. O atraso superior a 30 dias úteis autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
plicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto após o cumprimento integral das obrigações assumidas pelas 
partes, observado o prazo de vigência estabelecido. Caso o objeto não seja concluído no 
período estipulado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado pelo tempo 
necessário à conclusão do objeto, sem prejuízo das providências cabíveis quando o atraso 
decorrer de culpa da Contratada, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
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12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações 
específicas consignadas no Orçamento Geral do Município, sendo custeadas parcialmente 
com recursos provenientes de Emendas Individuais Impositivas apresentadas por 
Vereadores da Câmara Municipal e destinadas à área da saúde e, quanto ao valor 
remanescente, com recursos orçamentários da Administração, conforme classificação 
orçamentária e fontes de recursos indicadas pelo setor competente. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO: 10 - SAUDE    
SUBFUNÇÃO: 302 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 0043 – FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA COMPLEXIDADE 
PROJETO ATIVIDADE: 1063 – AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS 
NATUREZA DE DESPESA: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.048 - VEICULOS DIVERSOS 
FONTE: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajes/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º,da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 


